
GUIA DE ORIENTAÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS
RECURSOS DO FUNDO ROTATIVO DA ESCOLA

A Divisão de Gestão e Controle de Convênios/Seção de Gestão do Fundo

Rotativo da Escola com o objetivo de orientar quanto à aplicação dos recursos do

repasse do Fundo Rotativo da Escola e execução do Plano de Trabalho, elaborou este

guia com perguntas e respostas abordando de forma simplificada os principais temas do

Manual Técnico Operacional do Fundo Rotativo da Escola.

Temas que serão abordados:

★ CONTA BANCÁRIA

★ EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

★ ORÇAMENTOS

★ CONTRATAÇÕES

★ AQUISIÇÕES

★ RETENÇÃO NA FONTE E RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS

★ NOTAS FISCAIS

★ PAGAMENTOS

★ COMPROVANTES DE PAGAMENTOS

★ PRESTAÇÃO DE CONTAS

★ RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO

★ TRANSPARÊNCIA

★ ATA E ELEIÇÃO DA APM

Ps: Leia e consulte sempre este “Guia e o Manual Técnico Operacional do Fundo

Rotativo da Escola” durante a execução do Plano de Trabalho.
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CONTA BANCÁRIA

1. O que fazer após o depósito do recurso na conta bancária da APM?

Verifique com o Banco do Brasil se a conta bancária está configurada com a

função de aplicações e resgates automáticos. As aplicações devem ser feitas em Fundos

de Investimento de curto prazo.

2. Como aumentar o limite para pagamento?

O aumento de limite deve ser realizado via internet banking e pode ser

alterado sempre que a APM considerar necessário. Após a solicitação imprimir o

formulário, colher a assinatura dos dirigentes da APM, e entregar na Agência Bancária.

Lembrando que toda transferência via PIX o fornecedor/prestador de serviço

deverá ser cadastrado na conta da APM.

EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

1. O que é importante observar na execução do Plano de Trabalho e como

controlar os gastos de cada subeixo do Plano de Trabalho?

A APM deverá aplicar os recursos conforme distribuídos no Plano de

Aplicação dos Recursos Financeiros do Plano de Trabalho. Os recursos só poderão ser

gastos em despesas das categorias previstas no Plano de Trabalho e dentro dos saldos

disponíveis em cada um dos eixos e subeixos. Serão indeferidas as despesas não

planejadas ou em desacordo com as orientações legais, devendo a APM ressarcir o valor

aos cofres públicos.
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2. Após a aprovação do plano de trabalho, se surgirem outras

necessidades que não estão descritas no Plano Trabalho, elas poderão

ser realizadas?

Não. De acordo com o Manual Técnico Operacional do FRE, página 8, não é

permitido o uso do repasse para despesas não previstas no Plano de Trabalho.

3. Como utilizar o recurso do Subeixo Pequenas Despesas?

Conforme orientação do Manual Técnico Operacional do FRE, página 36, item

3, este subeixo é destinado somente à realização de pequenos reparos imprevisíveis e

necessários para o funcionamento da unidade escolar, limitado até R$ 3.000,00 (três mil

reais) por mês e auxílio combustível para deslocamentos na realização das ações do

Fundo Rotativo da Escola, limitado a R$ 200,00 (duzentos reais) mensais.

Para que haja agilidade na execução e a manutenção do atendimento, nesse

caso não é necessário a realização de três orçamentos, entretanto é imprescindível que

seja comunicado ao Setor de Manutenção por meio do e-mail:

escolasmanutencao@sorocaba.sp.gov.br com cópia para o Setor do FRE

fundorotativo@sorocaba.sp.gov.br a necessidade da execução do serviço.

4. Utilizei todo o recurso disponibilizado num determinado eixo, mas não

finalizei todo o serviço planejado no Plano de Trabalho, posso

remanejar o saldo de um eixo para outro eixo?

Não. Os recursos só poderão ser gastos em despesas das categorias previstas

no Plano de Trabalho e dentro dos saldos disponíveis em cada um dos segmentos,

conforme página 12 do Manual Técnico Operacional do Fundo Rotativo.

5. Como saber se o serviço é considerado serviço de engenharia?

Entrar em contato com o setor de manutenção para maiores esclarecimentos

com a equipe técnica por meio do e-mail: escolasmanutencao@sorocaba.sp.gov.br com

cópia para o Setor do FRE fundorotativo@sorocaba.sp.gov.br.
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6. Existe algum documento que orienta sobre as pinturas das Unidades

Escolares?

Sim. A tabela de cores elaborada pela Divisão de Obras Manutenção Escolar

e Apoio Logístico, anexa a esse documento.

7. Sobre manutenção de bens patrimoniados, como proceder?

Deve constar no corpo da nota fiscal o número do patrimônio do bem que foi

submetido à manutenção. Mais detalhes na página 36, item 2, do Manual Técnico

Operacional do FRE.

ORÇAMENTOS

8. Quantos orçamentos são necessários para a contratação de prestador

de serviço/fornecedores?

De acordo com o Decreto Municipal nº 27.407/2022 que regulamenta a

execução do programa Fundo Rotativo da Escola em seu Art. 20:

Artigo 20 - As realizações de despesas deverão ser precedidas de pesquisa de preços do

tipo "menor preço global", com no mínimo 3 (três) orçamentos comerciais:

§ 1º Em casos excepcionais e devidamente justificados poderão ser aceitos menos de 3

(três) orçamentos.

§ 2º O valor distribuído no eixo pequenas despesas e combustível será dispensado de 3

(três) orçamentos, sempre observando o disposto no art. 19.

Vale ressaltar a importância da ampla pesquisa de mercado, podendo

ampliar para além de três orçamentos e de sempre observar o disposto no Art. 19 do

Decreto nº 27.407/2022.

Artigo 19 - As contratações de bens e serviços efetivadas pelas Associações de Pais e

Mestres, feitas com o uso de recursos transferidos pela Administração Pública,

deverão observar os princípios da impessoalidade, isonomia, economicidade,

probidade, eficiência, publicidade e transparência na aplicação dos recursos e da

busca permanente de qualidade.
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9. Como realizar os orçamentos?

No Anexo II do Manual Técnico Operacional do FRE apresentamos sugestão

de texto a ser encaminhado aos fornecedores além do modelo de solicitação de

orçamento e modelo de proposta de preço.

Os modelos estão disponibilizados em formato editável na pasta da Escola no

Drive do Google.

10. O orçamento poderá ser realizado pela internet? Somente o print da

tela é aceito?

Sim. O print da tela poderá ser aceito, desde que o orçamento contenha o

CNPJ do fornecedor, data, valor unitário, valor total. O cadastro no site de compra

deverá ser em nome da APM.

11. Podemos pagar frete?

Sim, conforme orientação na página 14 do Manual Técnico Operacional do

FRE.

FRETES: são despesas permitidas, desde que estejam lançadas no DANFE em campo

próprio. Seu valor deve ser levado em conta na pesquisa de orçamentos. Fornecedores

que oferecem frete grátis podem ter valores maiores dos que cobram pelo frete.

12. Quando o prestador de serviço/fornecedor encaminhar o orçamento o

que devo observar?

O orçamento deve contemplar o que está descrito na página 15 do Manual

Técnico Operacional do FRE.
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CONTRATAÇÃO

13. Para a contratação do prestador de serviço, o que é necessário verificar

antes da contratação?

Anterior à contratação do prestador de serviço a APM deverá consultar a

regularidade fiscal da empresa e se o CNPJ está ativo, conforme orientações do Manual

Técnico Operacional do FRE, página 16. Importante também verificar se o CNAE do CNPJ

é compatível com o serviço que será prestado. Em caso de dúvidas consulte o contador

contratado pela APM.

AQUISIÇÕES

14. O que devemos verificar antes de adquirir materiais pedagógicos e/ou

administrativos?

Antes das aquisições é preciso verificar a inexistência do referido material em

estoque SEDU. Para isso, é preciso enviar um e-mail para saemat@sorocaba.sp.gov.br,

com cópia para fundorotativo@sorocaba.sp.gov.br com a lista de materiais que

pretende adquirir.

15. O que é importante verificar antes da aquisição de ar condicionado?

Antes da aquisição de ar condicionado é importante contratar engenheiro eletricista
para emitir laudo técnico e verificar se a rede elétrica suporta a instalação dos aparelhos. Em
caso de dúvidas entrar em contato com o Setor de Manutenção por meio do e-mail:
escolasmanutencao@sorocaba.sp.gov.br.
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RETENÇÃO NA FONTE E RECOLHIMENTO DE
IMPOSTOS

16. Como saber se devo fazer a Retenção na Fonte e Recolhimento de

Impostos?

Verificar sempre a Nota Fiscal se há necessidade de proceder à retenção de

impostos na fonte (imagem abaixo), pois para alguns prestadores de serviços as

legislações atribuem ao tomador do serviço (APM) a responsabilidade tributária pela

retenção e recolhimento dos impostos. Portanto esse valor deve ser descontado (retido)

do pagamento ao fornecedor e deve ser recolhido ao seu titular (INSS, Receita Federal

ou Prefeitura Municipal), pelo tomador do serviço (APM), através de guia apropriada.

Para tanto consulte sempre o contador da APM para orientações e esclarecimentos.

Normalmente, a incidência desses impostos ocorre quando se trata de

empresas de outras cidades.

17. Sobre a contratação de MEI, como é feito o recolhimento de taxa?

Para Contratação de MEI (Micro Empreendedor Individual) verificar a

incidência da obrigatoriedade de recolhimento de INSS pela APM em alguns tipos de

serviços. Esses encargos devem ser considerados, tanto nas despesas quanto na

avaliação do menor preço. Orientamos sempre consultar o contador contratado antes

da escolha do prestador e solicitar a emissão da guia (DARF) para o pagamento do

imposto imediatamente após a emissão da NF, evitando atrasos e pagamentos de

multas. Lembrando que caso haja juros e multas por atraso, esses encargos não podem

ser custeados com o repasse.
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NOTAS FISCAIS

18. O que deve constar na Nota Fiscal?

Em atenção ao artigo 148 inciso VI da Instrução n.º 01/2020 do TCE-SP

alterado pela Resolução n.º 23/2022 do TCE -SP: ...exigir que as notas fiscais e os demais

documentos comprobatórios das despesas sejam emitidos pelos respectivos

fornecedores com indicação no conteúdo original dos documentos, inclusive nota fiscal

eletrônica, da identificação do órgão público concessor, do número do Termo de

Colaboração/Fomento e os demais elementos identificadores, não sendo admitida a

inserção dessas informações após a emissão do respectivo documento (redação dada

pela Resolução nº 23/2022)...

Todas as notas fiscais emitidas por prestadores de serviços e fornecedores de

produtos devem conter a informação de que a despesa foi custeada com recurso do

Fundo Rotativo da Escola e o número do Termo de Colaboração.
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Obs.:

a. Nas Notas Fiscais que impossibilitem a inclusão manter o carimbo, neste caso é

necessário justificar na Prestação de Contas. Lembrando que este caso deve ser

exceção.

b. Além da vinculação ao Termo de Colaboração, o documento fiscal deverá conter

a descrição detalhado do serviço/material e assinatura do diretor escolar ou

diretor executivo da APM e a informação de “MATERIAL ENTREGUE / SERVIÇO

PRESTADO”, podendo ser manuscrito ou carimbo. É preferível que o carimbo e a

assinatura estejam localizados na parte frontal da Nota Fiscal. Se não houver

espaço disponível, apenas em casos excepcionais, eles podem ser colocados no

verso.

c. Além disso, é necessário verificar se o CNAE e o Código de Serviço correspondem

ao serviço prestado. Em caso de dúvida solicitar auxílio do contador.

19. Onde encontramos o número do Termo de Colaboração?

O número do termo de colaboração é encontrado abaixo do preâmbulo do

Termo de Colaboração, conforme imagem abaixo:

20. Qual o texto que deve ser inserido na Nota Fiscal pelo prestador de

serviços/fornecedor, além da descrição detalhada dos serviços

prestados/produtos adquiridos?

Na descrição da Nota Fiscal deve conter o texto abaixo:

❖Termo de Colaboração nº 2024/XX.XXX-X - Despesa custeada com recurso do

Fundo Rotativo da Escola - FRE. Fonte de Recurso Municipal.
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21. Onde devem ser inseridas as informações do Termo de Colaboração nas

Notas Fiscais?

Para ilustrar apresentamos imagens com alguns exemplos onde devem ser

inseridas as informações do Termo de Colaboração.

Nota Fiscal eletrônica (NF-e)

Nota Fiscal de Serviço
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22. Como ficará as compras pela internet?

Embora as compras pela internet não sejam proibidas, é essencial que a APM

solicite a inclusão das informações necessárias na nota fiscal, conforme estabelecido na

Resolução n.º 23/2022 do TCE-SP. Em situações excepcionais, será considerada a

aceitação do carimbo, desde que acompanhado de uma justificativa adequada na

prestação de contas.

23. Além das informações do Termo de Colaboração, o que mais deve

constar na Nota Fiscal?

De acordo com o Decreto nº 27.407/2022, Art. 21 As APMs deverão obter de

seus fornecedores e prestadores de serviços documentos fiscais contendo, no mínimo:

➢ Data de emissão;

➢ Valor unitário, quantidade e valor total;

➢ Nome e número de inscrição no CNPJ da APM;

➢ Nome e número de inscrição no CNPJ do Prestador/fornecedor;

➢ Descrição detalhada dos serviços prestados ou itens adquiridos;

➢ Indicação do número do ajuste e identificação do órgão repassador

(conforme Resolução n.º 23/2022).

24. O fornecedor/prestador pode emitir a nota fiscal depois do pagamento?

Não. A data do pagamento, seja via Pix, Boleto ou transferência, sempre

deverá ser igual ou posterior à data de emissão da Nota Fiscal pelo

fornecedor/prestador. Com exceção em compras realizadas pela internet.

PAGAMENTOS

25. Como realizar os pagamentos?

Os pagamentos a prestadores de serviços/fornecedores devem ser sempre

mediante a apresentação da Nota Fiscal, via transferência eletrônica ou boleto bancário

sempre em conta bancária do mesmo CNPJ da Nota Fiscal, em casos excepcionais em
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que o prestador for MEI será aceito o pagamento na conta de pessoa física em nome do

próprio prestador.

26. Quando realizar o pagamento dos serviços prestados?

Realizar o pagamento somente após o término da realização do serviço e/ou

conforme contrato que estipule pagamento por meio de medição, que é averiguar a

evolução do serviço de acordo com o cronograma, emitir a Nota Fiscal e efetuar parte

do pagamento.

COMPROVANTES DE PAGAMENTO

27. Como emitir os comprovantes de pagamentos?

Após realizar o pagamento, salvar o comprovante (PIX, transferência,

pagamento de boleto) no computador para anexar na Prestação de Contas. Não

imprimir e depois digitalizar esses comprovantes para evitar que fiquem ilegíveis.

A seguir detalhamos como identificar os comprovantes de pagamentos que devem ser

anexados na prestação de contas.

❖ Abaixo segue imagem de comprovantes considerados válidos. Orientamos

sempre conferir as informações do beneficiário:
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❖ Os comprovantes de PIX e pagamento de boleto que esteja descrito
"Agendamento de Pagamento de Títulos”, “Pagamento em processamento”,
“Transação pendente”, conforme imagens abaixo, NÃO são válidos para
comprovação do pagamento:
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PRESTAÇÃO DE CONTAS

28. Como organizar a documentação fiscal para a Prestação de Contas?

Enviar ao contador as notas fiscais e os comprovantes de pagamento

imediatamente após realizar o pagamento, para que ele possa lançar a despesa no SGTS

e verificar se é necessário efetuar o recolhimento de impostos.

É importante não acumular esses documentos para enviar de uma só vez,

especialmente próximo à prestação de contas parcial e ao término da parceria, para

evitar atrasos no processo de prestação de contas.

Sugerimos a criação de uma pasta compartilhada com o contador no DRIVE

do GOOGLE para salvar toda a documentação da prestação de contas.

Digitalizar as Notas Fiscais com boa qualidade, legível e sem cortar

informações mantendo o Carimbo com a informação “Produto Recebido/Serviço

Prestado” e assinado por um dos dirigentes da APM.

29. Como e quando emitir os Extratos bancários?

Os extratos bancários da Conta Corrente e Investimento devem ser emitidos

mensalmente e enviados ao contador para cadastro da prestação de contas no SGTS.

Evitar imprimir e digitalizar os extratos para que não corra o risco de ficar ilegível. Após

emitir os extratos no gerenciador bancário salvar no computador para enviar ao

contador e/ou anexar no Sistema de Gestão do Terceiro Setor (SGTS). Os extratos

bancários devem ser emitidos sempre do mês completo (do 1º ao último dia do mês).

30. Por quanto tempo devem ser guardados os documentos da prestação

de contas?

De acordo com o Decreto nº 27.407/2022, Art. 21 § 3º Estes documentos

serão apresentados para fins de comprovação das despesas efetuadas. Devendo-se a

APM manter a guarda dos mesmos por, pelo menos, 10 (dez) anos após o término da

vigência pactuada.
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31. Como a Prestação de Contas deve ser enviada?

A Prestação de Contas Financeira deverá ser enviada por meio do Sistema de

Gestão do Terceiro Setor (SGTS). A elaboração da Prestação de Contas Financeira deve

seguir as orientações da equipe de suporte técnico da Soft Park, empresa responsável

pelo Sistema.

É fundamental que tanto a APM quanto o contador contratado cumpram

rigorosamente os prazos estabelecidos pela Secretaria da Educação para o envio da

prestação de contas. Além disso, é necessário observar o prazo de 3 (três) dias úteis

para eventuais correções, garantindo assim a conformidade com as exigências

estabelecidas.

32. Quando fazer os lançamentos das despesas no Sistema de Gestão do

Terceiro Setor (SGTS)?

Os lançamentos das aquisições e rendimentos da aplicação financeira do

recurso devem ser realizados mensalmente, bem como anexar os documentos fiscais

(Nota Fiscal e Comprovante de Pagamento), assim no momento de enviar a prestação

de contas parcial e ao final da parceria basta criar a pasta de prestação e anexar os

demais documentos necessários.

33. Quais são os documentos que devem ser anexados na Prestação de

Contas Financeira?

De acordo com o Manual Técnico Operacional do FRE, página 18, devem ser

anexados na Prestação de Contas em “Outros Documentos” no SGTS os seguintes

documentos:

➢ Ofício de encaminhamento da prestação de contas;

➢ Relatórios gerados pelo sistema SGTS, assinados e digitalizados;

➢ Documentos fiscais, acompanhados de seus respectivos comprovantes de

pagamento;

➢ Extratos bancários mensais da conta corrente e investimento do período de

vigência da parceria;

➢ Certidão Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, Estadual e Municipal da APM;

➢ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da APM;

➢ Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) da APM.
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34. Quais são os relatórios gerados pelo SGTS que devem ser assinados e

anexados na Prestação de Contas Financeira?

Após finalizada a prestação de contas no SGTS e todos os lançamentos e

conciliações estiverem corretos é necessário gerar, assinar e anexar os seguintes

relatórios:

➢ Anexo RP10;

➢ Consolidado das Conciliações Bancárias;

➢ Extrato de Prestação de Contas;

➢ Relatório de Despesas realizadas no período.

35. É necessário entregar algum documento físico para Prestação de

Contas?

Sim, somente ao final da parceria, após a Prestação de Contas Anual ser

conferida pela equipe técnica da SEDU. Os documentos que precisam ser entregues por

meio físico são o anexo RP-09 e RP-10. Enviaremos maiores informações no momento

oportuno.

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

36. Quando deve ser enviado o Relatório de Execução do Objeto?

De acordo com o Manual Técnico Operacional do FRE, página 18, o Relatório

de Execução do Objeto deverá ser enviado trimestralmente e ao final da parceria. Para

2024 o primeiro relatório deverá ser enviado em julho junto com a prestação de contas

parcial, antes do segundo repasse.

37. Como enviar o Relatório de Execução do Objeto?

Através do Sistema de Gestão do Terceiro Setor - SGTS seguindo a orientação

da Equipe de Suporte Técnico da Soft Park.
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TRANSPARÊNCIA

38. Quem é o responsável em manter o site da transparência da APM

atualizado?

A responsabilidade é da APM manter atualizado o site com as informações e

documentos referente ao processo de execução do Plano de Trabalho e Prestação de

Contas.

Cada APM possui uma página que pode ser acessada através do site da SEDU

(https://educacao.sorocaba.sp.gov.br/fundo-rotativo-da-escola/transparencia/), ou por

meio do Drive do Google. Para atualizar, basta estar logado com o e-mail institucional

do Google.

39. O que precisa ser divulgado no site da APM?

➢ Estatuto social atualizado;

➢ Termos firmados, respectivos Planos de Trabalho e valores recebidos;

➢ Relação nominal dos dirigentes da APM (somente nome e cargo);

➢ Lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e jurídicas) e os respectivos

valores repassados;

➢ Balanços, demonstrações contábeis e relatórios físico-financeiros de

acompanhamento;

➢ Demonstração e identificação dos gastos custeados com os recursos públicos que

foram repassados.

Obs.: Antes de publicar os documentos verificar se não possuem dados sensíveis e se

estão de acordo com a LGPD (LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018).
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ATA E ELEIÇÃO DA APM

40. Sobre o vencimento do mandato da diretoria da APM, o que fazer para

evitar interrupção na execução do FRE?

Realizar a eleição ou recondução do mandato dos membros, de acordo com

o estatuto da APM. Orientamos que a eleição seja sempre realizada pelo menos um

mês antes do vencimento do mandato da atual diretoria com a data de posse no dia

seguinte ao final do mandato atual. Em resumo: quando o mandato da atual diretoria

terminar, a Ata de eleição da nova diretoria deverá estar registrada em cartório e os

novos membros poderão tomar posse sem interrupção, evitando atrasos na execução

do FRE e/ou entrega da Prestação de Contas.

41. Como fazer a atualização dos dirigentes da APM na Conta Bancária do

FRE?

Imediatamente após a posse da nova diretoria da APM, a nova Ata,

registrada em cartório, deverá ser levada ao banco para atualização do cadastro

bancário. Quando houver mudança dos diretores executivo e financeiro, os mesmos

deverão comparecer ao banco para assinatura e cadastro de senhas.

42. Em relação ao Fundo Rotativo, o que fazer após a nova eleição dos

dirigentes da APM?

Após o registro da Ata em cartório enviar a nova Ata e cópia dos documentos

pessoais (RG e CPF) dos diretores executivo e financeiro para o e-mail

fundorotativo@sorocaba.sp.gov.br, para apostilamento do Termo de Colaboração.
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